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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 11, CAPUT, DA LEI N. 8.429/92. VEREADORES QUE 
EXIGIRAM DO ENTÃO PREFEITO MUNICIPAL 
VANTAGENS PECUNIÁRIAS EM TROCA DA APROVAÇÃO 
DE PROJETOS DE LEI. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 
LEI N. 14.230/21 NA LIA. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
CASOS SEM CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. 
INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as 
"alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado"(ARE 803.568 AgR-segundo-
EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, Relator para o acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, 
DJe de 6/9/2023).
2. A mesma linha de percepção foi adotada pela Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 
2.380.545/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria (sessão de 
6/2/2024).
3. Nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há 
correspondência entre a conduta imputada aos réus e as hipóteses 
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elencadas no rol taxativo do art. 11 da LIA, com a nova redação 
dada pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não se revela possível 
a aplicação do  princípio da continuidade normativo-típica ao caso 
em testilha.
4. Embargos de declaração acolhidos, para anular as decisões até 
então proferidas por esta Corte Superior e assentar a improcedência 
dos pedidos veiculados na exordial da subjacente ação civil pública, 
com efeito expansivo ao litisconsorte passivo, nos termos do art. 
1.005 do CPC.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 27 de maio de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. CONDENAÇÃO COM FUNDAMENTO 
NO ART. 11, CAPUT, DA LEI N. 8.429/92. VEREADORES QUE 
EXIGIRAM DO ENTÃO PREFEITO MUNICIPAL 
VANTAGENS PECUNIÁRIAS EM TROCA DA APROVAÇÃO 
DE PROJETOS DE LEI. ALTERAÇÕES PROMOVIDAS PELA 
LEI N. 14.230/21 NA LIA. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
CASOS SEM CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE NORMATIVO-TÍPICA. 
INAPLICABILIDADE À ESPÉCIE.
1. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as 
"alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 
8.249/1992 aplicam-se aos atos de improbidade administrativa 
praticados na vigência do texto anterior da lei, porém sem 
condenação transitada em julgado"(ARE 803.568 AgR-segundo-
EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, Relator para o acórdão 
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, 
DJe de 6/9/2023).
2. A mesma linha de percepção foi adotada pela Primeira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp 
2.380.545/SP, Relator Ministro Gurgel de Faria (sessão de 
6/2/2024).
3. Nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há 
correspondência entre a conduta imputada aos réus e as hipóteses 
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elencadas no rol taxativo do art. 11 da LIA, com a nova redação 
dada pela Lei n. 14.230/2021, razão pela qual não se revela possível 
a aplicação do  princípio da continuidade normativo-típica ao caso 
em testilha.
4. Embargos de declaração acolhidos, para anular as decisões até 
então proferidas por esta Corte Superior e assentar a improcedência 
dos pedidos veiculados na exordial da subjacente ação civil pública, 
com efeito expansivo ao litisconsorte passivo, nos termos do art. 
1.005 do CPC.
 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração opostos por Vilson Forgiarini em face de acórdão proferido por 

esta Primeira Turma, assim ementado (fls. 1.770/1.771): 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE IMPROBIDADE. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADOS NO RECURSO ESPECIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. REVISÃO DA SANÇÃO APLICADA. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, na medida em que o 
Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 
submetidas e apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se 
podendo, de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional (AgInt no AREsp 1.678.312/PR, Rel. 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 22/03/2021, DJe 13/4/2021).
2. A parte ora agravante, em seu especial, deixou de impugnar fundamentos 
basilares do acórdão recorrido, a saber: (I) operou-se a preclusão quanto à 
alegada preclusão pro judicato, e (II) a afirmação de que as provas 
emprestadas já estavam encartadas aos autos e os então apelantes já tinham 
ciência dos respectivos conteúdos. Incidência da Súmula 283/STF.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a revisão 
das penalidades aplicadas em ações de improbidade administrativa implica 
reexame do conjunto probatório dos autos, o que esbarra no entrave sumular 
7/STJ, salvo em hipóteses excepcionais de desproporcionalidade entre o ato 
praticado e as sanções aplicadas, o que não ocorre na espécie.
4. Agravo interno não provido.

 

O embargante sustenta, em síntese, que o acórdão impugnado padece de 
omissão no que respeita à Lei n. 14.230/2021. 

Devidamente intimada, a parte agravada apresentou a impugnação de fls. 
1.803/1.807.
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É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Como consta 

do decisório agravado, o Supremo Tribunal Federal firmou orientação segundo a qual as "

alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 aplicam-se aos 

atos de improbidade administrativa praticados na vigência do texto anterior da lei, 

porém sem condenação transitada em julgado". Trago à colação, a propósito, a ementa 

do ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator Ministro Luiz Fux, Relator para o 

acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe de 

6/9/2023:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
SEGUNDO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 
COM AGRAVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR ATO 
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ADVENTO DA LEI 14.231/2021. 
INTELIGÊNCIA DO ARE 843989 (TEMA 1.199). INCIDÊNCIA IMEDIATA 
DA NOVA REDAÇÃO DO ART. 11 DA LEI 8.429/1992 AOS PROCESSOS EM 
CURSO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS PARA DAR 
PROVIMENTO AO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. 
1. A Lei 14.231/2021 alterou profundamente o regime jurídico dos atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípio da administração 
pública (Lei 8.249/1992, art. 11), promovendo, dentre outros, a abolição da 
hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios 
discriminados no "caput" do art. 11 da Lei 8.249/1992 e passando a prever a 
tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa aos 
princípios da administração pública, discriminada exaustivamente nos incisos 
do referido dispositivo legal.
2. No julgamento do ARE 843989 (Tema 1.199), o Supremo Tribunal Federal 
assentou a irretroatividade das alterações da introduzidas pela Lei 14.231/2021 
para fins de incidência em face da coisa julgada ou durante o processo de 
execução das penas e seus incidentes, mas ressalvou exceção de retroatividade 
para casos como o presente, em que ainda não houve o trânsito em julgado da 
condenação por ato de improbidade. 
3. As alterações promovidas pela Lei 14.231/2021 ao art. 11 da Lei 8.249/1992 
aplicam-se aos atos de improbidade administrativa praticados na vigência do 
texto anterior da lei, porém sem condenação transitada em julgado. 
4. Tendo em vista que (i) o Tribunal de origem condenou o recorrente por 
conduta subsumida exclusivamente ao disposto no inciso I do do art. 11 da Lei 
8.429/1992 e que (ii) a Lei 14.231/2021 revogou o referido dispositivo e a 
hipótese típica até então nele prevista ao mesmo tempo em que (iii) passou a 
prever a tipificação taxativa dos atos de improbidade administrativa por ofensa 
aos princípios da administração pública, imperiosa a reforma do acórdão 
recorrido para considerar improcedente a pretensão autoral no tocante ao 
recorrente. 
5. Impossível, no caso concreto, eventual reenquadramento do ato apontado 
como ilícito nas previsões contidas no art. 9º ou 10º da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.249/1992), pois o autor da demanda, na peça inicial, não 
requereu a condenação do recorrente como incurso no art. 9º da Lei de 
Improbidade Administrativa e o próprio acórdão recorrido, mantido pelo 
Superior Tribunal de Justiça, afastou a possibilidade de condenação do 
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recorrente pelo art. 10, sem que houvesse qualquer impugnação do titular da 
ação civil pública quanto ao ponto. 
6. Embargos de declaração conhecidos e acolhidos para, reformando o 
acórdão embargado, dar provimento aos embargos de divergência, ao agravo 
regimental e ao recurso extraordinário com agravo, a fim de extinguir a 
presente ação civil pública por improbidade administrativa no tocante ao 
recorrente.
(ARE 803.568 AgR-segundo-EDv-ED, Relator: Ministro Luiz Fux, Relator p/ 
acórdão Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 22/8/2023, DJe 
de 6/9/2023.)

 

Ora, esse mesmo entendimento foi adotado monocraticamente pelos 
Ministros da Suprema Corte, como demonstram as seguintes decisões: ARE 
1.450.417/RS, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe de 1º/9/2023; RE 1.452.533/SC, 
Relator Ministro Cristiano Zanin, DJe de 1º/9/2023; ARE 1.456.122/RS, Relator Ministro 
Roberto Barroso, DJe de 25/9/2023; ARE 1.457.770/SP, Relatora Ministra Cármen 
Lúcia, DJe de 10/10/2023; ARE 1.463.249/SP, Relator Ministro André Mendonça, DJe 
de 16/11/2023.

Convém ressaltar que ambas as Turmas do STF se filiaram a essa linha de 
percepção, por ocasião dos julgamentos do SEGUNDO AGRG NO ARE 1.346.594/SP, 
Relator Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 31/10/2023; e do AGRG NO 
RE 1.452.533/SC, Relator Ministro Cristiano Zanin, Primeira Turma, DJe de 21/11/2023, 
este assim ementado:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LEI N. 14.231/2021: 
ALTERAÇÃO DO ART. 11 DA LEI N. 8.429/1992. APLICAÇÃO AOS 
PROCESSOS EM CURSO. TEMA 1.199 DA REPERCUSSÃO GERAL. 
AGRAVO IMPROVIDO. I — No julgamento do ARE 843.989/PR (Tema 1.199 
da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Alexandre de Moraes, o 
Supremo Tribunal Federal assentou a irretroatividade das alterações 
promovidas pela Lei n. 14.231/2021 na Lei de Improbidade Administrativa (Lei 
n. 8.429/1992), mas permitiu a aplicação das modificações implementadas pela 
lei mais recente aos atos de improbidade praticados na vigência do texto 
anterior nos casos sem condenação com trânsito em julgado. II — O 
entendimento firmado no Tema 1.199 da Repercussão Geral aplica-se ao caso 
de ato de improbidade administrativa fundado no revogado art. 11, I, da Lei n. 
8.429/1992, desde que não haja condenação com trânsito em julgado. III – 
Agravo improvido.

 

Pois bem, a Primeira Turma do STJ, na sessão de 6/2/2024, ao apreciar o 
AgInt no AREsp 2.380.545/SP, aderiu, à unanimidade de votos, ao posicionamento 
sedimentado no âmbito do Pretório Excelso.
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Anoto, por fim, que, nada obstante a sua elevada reprovabilidade, não há 

correspondência entre a conduta imputada aos réus (Vereadores que exigiram do então 

Prefeito Municipal vantagens pecuniárias em troca da aprovação de projetos de lei) e as 

hipóteses elencadas no rol taxativo do art. 11 da LIA, com a nova redação dada pela Lei 

n. 14.230/2021, razão pela qual não se revela possível a aplicação do princípio da 

continuidade normativo-típica ao caso em testilha.
 

ANTE O EXPOSTO,  acolho os embargos de declaração, em ordem a 
anular as decisões até então proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça e assentar a 
improcedência dos pedidos veiculados na exordial da subjacente ação civil pública, com 
efeito expansivo ao litisconsorte passivo, nos termos do art. 1.005 do CPC.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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